






























































DAVID MORAIS & ASSOCIADO
SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS N 0 355

RELATÖRIODE AUDITORIA

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAQÖESFINANCEIRAS

Opiniäo

Auditåmos as demonstragöesfinanceiras anexas do SUBFUNDO IMOMADALENA (o OIC), subfundo
com autonomia patrimonial do Fundo Nacional de Reabilitaqäodo Edificado e gerido pela sociedade
gestora FUNDIESTAMO - Sociedade Gestora de Organisms de Investimento Coletivo, S.A. (a
EntidadeGestora) que compreendem o balanqoem 31 de dezembrode 2022 (que evidencia um total
de 2.285.105 euros e um total de capital do fundo de 2.279.514 euros, incluindo um resultado liquido
de 31.394 euros), a demonstragäodos resultados e a demonstraqäodos fluxos monetårios relativas
ao ano findo naquela data, e as notas anexas åsdemonstraqöesfinanceiras que incluem um resumo
das politicas contabilisticas significativas.

Em nossa opiniäo as demonstragöesfinanceiras anexas apresentam de formaverdadeira e apropriada,
em todos os aspetos materiais, a posiGäo financeira do SUBFUNDO IMOMADALENA em 31 de
dezembrode 2022 e o seu desempenho financeiro e fluxos monetårios relativos ao ano findo naquela
data, de acordo com os principios contabilisticos geralmente aceites em Portugal para os fundos de
investimentoimobiliårio.

Bases para a opiniäo

A nossaauditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais

normase orientaqöes técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas
responsabilidades nos termos dessas normas estäo descritas na secqäo"Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstraqöes financeiras" abaixo. Somos independentes do OIC nos
terms da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do cödigo de ética da Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas.

Estamosconvictos que a prova de auditoria que obtivemos ésuficiente e apropriada para proporcionar
uma base para a nossa opiniäo.

Matérias relevantes de auditoria

As matérias relevantes de auditoria säoas que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior
importäncia na auditoria das demonstraqöes financeiras do ano corrente. Essas matérias foram
oonsidoradas no contexto da auditoria das demonstraqöes financeiras como um IULIU, e na formaqäo
da opiniäo, e näoemitimos uma opiniäo separada sobre essas matérias.
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Matérias relevantes de auditoria Sintese da abordagem de auditoria

Valorizagäo dos Ativos Imobiliarios

0s Ativos Imobiliårios, cujavalorizagäo é
determinada por avaliagöes realizadas por
peritos externos, bem como as respetivas

mais e menos valias potenciais säo
determinantes na leitura do Balanqo e
Demonstraqäo dos Resultados do OIC.

As divulgagöes relacionadas com as politicas

contabilisticas adotadas pela Entidade

Gestora, a carteira de imöveis detidos,

composiGäo e valorizaqäo estäo descritas

nas notas 1, 3 e 20 do Anexo.

i) Compreensäo e anålise da aplicaqäo dos

procedimentos de controlo interno em
vigor relacionados com as avaliagöes de

ativos imobiliårios
ii) Verificaqäo detalhada dos relatörios de

avaliaqäo (incluindo åreas,pressupostos,
cålculos e métodos de avaliaqäo);

iii) Confirmaqäo que os imåveis se
encontram registados pela média simples
dos valores atribuidos pelos peritos

avaliadores;e
iv) Verificaqäo do cumprimento das

disposiqöes legais e regulamentares

sobre a periodicidade das avaliaqöes e a
diferenqa måxima de valores entre as
duas avaliaqöes requeridas para cada

imövel.

Responsabilidades do årgäode gestäo da entidade gestora pelas demonstragöes financeiras

0 årgäode gestäo da entidade gestora é responsåvel pela:

preparagäode demonstraqöes financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada

a posiGäo financeira, o desempenho financeiro e os fluxos monetårios do OIC de acordo com
os principios contabilisticos geralmente aceites em Portugal para os fundos de investimento

imobiliårio;

elaboraqäo do relatörio de gestäo nos termos legais e regulamentares;

criaqäo e manutenqäo de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a

preparaqäode demonstraqöes financeiras isentas de distorqäo material devido a fraude ou

erro;
adoqäo de politicas e critérios contabilisticos adequados nas circunstäncias;e

avaliagäo da capacidade do OIC de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicåvel,

as matérias que possam suscitar düvidas significativas subre a continuidade das alividades.
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstragöes financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter seguranga razoåvel sobre se as demonstraqöes
financeiras como um todo estäo isentas de distorqöes materiais devido a fraude ou erro, e emitir um
relatörio onde conste a nossa opiniäo. Seguranqa razoåvel éum nivel elevado de seguranqa, mas näo
éuma garantia de que uma auditoria executadade acordo com as ISA detetarå sempre uma distorqäo

material quando exista. As distorqöes podem ter origem em fraude ou erro e säoconsideradas
materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisöes
econömicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstraqöes financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos
ceticismo profissional durante a auditoria e também:

identificamos e avaliamos os riscos de distorqäo material das demonstraqöes financeiras,

devido a fraude ou erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que
respondam a esses riscos, o obtemos prova de auditoria que sejasuficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opiniäo. 0 risco de näodetetar uma distorqäo material

devido a fraude émaior do que o risco de näodetetar uma distorgäo material devido a erro,
dado que a fraude pode envolver conluio, falsificagäo, omissöes intencionais, falsas
declaraqöes ou sobreposiqäo ao controlo interno;

obtemos uma compreensäodo controlo interno relevante para a auditoria corn o objetivo de

conceber procedimentos de auditoria que sejamapropriados nas circunstäncias, mas näo
para expressar uma opiniäo sobre a eficåcia do controlo interno da Entidade gestora do OIC;

avaliamos a adequagäo das politicas contabilisticas usadas e a razoabilidade das estimativas

contabilisticas e respetivas divulgagöes feitas pelo örgäode gestäo da entidade gestora;

concluimos sobre a apropriaqäo do uso, pelo Örgäode gestäo, do pressuposto da

continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material

relacionada com acontecimentos ou condiGöesque possam suscitar düvidas significativas
sobre a capacidade do OIC para dar continuidade åssuas atividades. Se concluirmos que
existe uma incerteza material, devemos chamar a atenqäo no nosso relatörio para as
divulgaqöes relacionadas incluidas nas demonstraqöes financeiras 011, caso essas divulgaqöes

näosejamadequadas, modificar a nossa opiniäo. As nossas conclusöes säobaseadas na
prova de auditoria obtida até ådata do nosso relatörio. Porém, acontecimentos ou condiqöes
futuras podem levar a que o OIC descontinue as suas atividades;

avaliamos a apresentagäo, estrutura e conteüdo global das demonstraqöes financeiras,

incluindo as divulgaqöes, e se essas demonstraqöes financeiras representam as transaqöes e
acontecimentossubjacentes de forma a atingir uma apresentaqäo apropriada;

comunicamos com os encarregados da governaqäo,incluindo o örgäode fiscalizaqäo da

entidade gestora, entre outros assuntos, o ämbito e o calendårio planeado da auditoria, e as
matérias relevantes de auditoria incluindo qualquer deficiéncia significativa de controlo
interno identificadodurante a auditoria.

declaramos aoÖrgäode fiscalizaqäo que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos

å independåncia e comunicamos-lhe todos os relacionamentos e outras matérias que possam

ser percecionadas como ameaqas å nossa independéncia e, quando aplicåvel, quais as
medidas tomadas para eliminar as ameagas ou quais as salvaguardas aplicadas.
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• das matérias que comunicamos aos encarregados da governagäo,incluindo o Örgäode
fiscalizaqäoda entidadegestora, determinamosas que foramas mais importantes naauditoria
das demonstragöesfinanceiras do ano corrente e que säoasmatérias relevantesde auditoria.
Descrevemos essas matérias no nosso relatörio, exceto quando a lei ou regulamento proibir
a sua divulgaqäo püblica

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificaqäo da concordäncia da informaqäo constante do
relatåriode gestäo com as demonstraqöes financeiras e a pronüncia sobre as matérias previstas no
n.0 8 do artigo 161.0 do Regime Geral dos Organismos de InvestimentoColetivo.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAS E REGULAMENTARES

Sobre o relatårio de gestäo

Em nossa opiniäo, o relatårio de gestäo foi preparado de acordo com os requisitos legais e
regulamentares aplicåveis em vigor e a informaqäonele constante écoerente com as demonstragöes
financeiras auditadas, näotendo Sido identificadas incorreqöes materiais.

Sobre as matérias previstas no n.08 do artigo 161.0 do Regime Geral dos Organismos de Investimento
Coletivo

Nos termos do n.0 8 do artigo 161.0 do Regime Geral dos Organismos de InvestimentoColetivo,
aprovado pela Lei n.0 16/2015, de 24 de fevereiro, devemos pronunciar-nos sobre o seguinte:

0 adequado cumprimento das politicas de investimentos e de distribuiGäodos resultados
definidas no regulamento de gestäo do organismo de investimento coletivo;
A adequada avaliaqäo efetuada pela entidade responsåvel pela gestäo dos ativos e passivos
do organismo de investimento coletivo, em especial no que respeita aos instruments
financeiros transacionados fora de mercado regulamentado e de sistema de negociagäo
multilateral e aos ativos imobiliårios;

0 controlo das operagöescom as entidades referidas no n.0 1 do artigo 147.0 do Regime
Geral dos Organismos de InvestimentoColetivo;

0 cumprimento dos critérios de valorizaqäo definidos nos documentos constitutivos e o
cumprimento do dever previsto no n.0 7 do art.0 161.0 do Regime Geral dos Organismos de
InvestimentoColetivo;

0 controlo das operagöesrealizadas fora do mercado regulamentado e de sistema de
negociagäo multilateral;
0 controlo dos movimentosde subscriqäo e de resgate das unidades de participaqäo;

0 cumprimento dos deveres de registo relativosaos ativos näofinanceiros, quando aplicåvel.

Sobre as matérias indicadas näoidentificåmos situaqöes materiais a relatar.
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Lisboa, 13 demarcode 2023

DAVID MORAIS & ASSOCIADO -

Representada por

David Diz Morais

Revisor Oficial de Contas no1690
N.O de registo naCMVM: 20161300

SROC, LDA
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